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Projeto de lei nº 1270, de 2007

Autor: Deputado Olímpio Gomes - PV




A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Todos os ônibus de linhas intermunicipais, no Estado de São Paulo, ficam obrigados a transportar policiais militares, nos termos desta lei e desde que não excedam a 3 (três) vagas por veículo, mesmo em pé.

Artigo 2o - O policial militar usuário do transporte de que trata esta lei ficará isento do pagamento da passagem, desde que solicite e preencha formulário próprio para a obtenção do respectivo bilhete para a viagem.

§ 1o - O policial militar preencherá o formulário de que trata o “caput”, fazendo constar:

1 - seu nome completo;

2 - número de seu Registro Geral;

3 - número de seu Registro Estatístico;

4 - Organização Policial Militar - OPM a que pertence;

5 - o destino de seu deslocamento.

§ 2o - Depois de preenchido e assinado pelo policial militar e o responsável pelo fornecimento do bilhete, este último fará constar do formulário o número do bilhete fornecido para a viagem, que, juntamente com uma cópia do formulário, será entregue ao policial militar usuário do serviço.

§ 3o - Para fins de controle e compensação, por parte do Estado, do valor respectivo à empresa prestadora do serviço de transporte, o policial militar entregará a sua OPM a cópia do formulário que preencher e assinar para a obtenção do bilhete de viagem.

Artigo 3o - O transporte de que trata o artigo 1º será permitido em pé, desde que o número de policiais militares transportados não comprometa a segurança do veículo ou desobedeça qualquer lei existente a respeito da matéria.

Parágrafo único - Havendo assentos disponíveis no ônibus, os policiais militares transportados poderão ocupá-los normalmente.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará está lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, estabelecendo:

I - a forma de controle e os critérios que serão utilizados para aferição do uso do transporte coletivo pelos policiais militares;

II - a forma pela qual as empresas que operam o transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros serão compensadas pelo Estado, pela prestação do serviço.

Artigo 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 7 de maio de 2008.

_________________________________,                         Presidente

                  VAZ DE LIMA
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